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A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o relatório do Conselho Permanente sobre a execução das resoluções AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03);


CONSCIENTE de que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece em seu preâmbulo “que a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região” e estabelece que um dos propósitos essenciais da Organização é “promover e consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio da não-intervenção”;


CONSIDERANDO que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Cúpula Extraordinária das Américas, adotaram a Declaração de Nuevo León, na qual se reafirmou o compromisso hemisférico com a democracia;


RECORDANDO que, na Declaração de Nuevo León, se reiterou o compromisso com a plena aplicação da Carta Democrática Interamericana, que constitui um elemento de identidade regional cuja projeção internacional é uma contribuição de nosso Hemisfério à comunidade de nações;


TENDO PRESENTE que a Carta Democrática Interamericana reafirmou o compromisso dos governos das Américas com a promoção e consolidação da democracia e o caráter essencial desta para o desenvolvimento social, político e econômico da Américas;

RECORDANDO TAMBÉM que a Declaração sobre Segurança nas Américas reafirmou o compromisso total dos Estados com a plena observância da Carta Democrática Interamericana, com seus valores, princípios e mecanismos e com o fortalecimento do sistema interamericano para a proteção dos direitos humanos e recomendou que as ações para promover a cultura democrática sejam tomadas em harmonia com as disposições da Carta Democrática Interamericana;


CONSCIENTE de que a Declaração do México assinada pelos Ministros da Educação do Hemisfério reconheceu a importância da formação de uma consciência cultural e de valores democráticos nas gerações presentes e futuras, especialmente no âmbito da educação como um meio-chave para fortalecer as instituições democráticas; e


TENDO PRESENTE a “Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã:  Um Novo Compromisso de Governança para as Américas” (AG/DEC 31 XXXIII-O/03),

RESOLVE:


1.
Reafirmar o compromisso dos Estados membros da Organização com a plena vigência e aplicação dos princípios e valores democráticos no Hemisfério constantes da Carta da OEA, da Carta Democrática Interamericana e de outros instrumentos internacionais relevantes.


2.
Apoiar os esforços dos Estados membros para que continuem seus esforços coletivos para fortalecer a governabilidade democrática, lutar contra a corrupção, aprofundar o Estado de Direito e dar plena vigência aos direitos humanos, à luta contra a pobreza, à desigualdade e à exclusão social.

3.
Convidar as organizações da sociedade civil a que continuem contribuindo para o fortalecimento da governabilidade democrática no Hemisfério, por meio da promoção do respeito ao Estado de Direito e aos valores e princípios constantes da Carta Democrática Interamericana.

4.
Apoiar a iniciativa dos Ministros da Educação de promover os princípios constantes da Carta Democrática Interamericana nos programas educativos, de acordo com o ordenamento de cada país.


5.
Recomendar aos Estados membros que promovam e difundam a Carta Democrática Interamericana, em conformidade com o mandato “Acompanhamento e desenvolvimento da Carta Democrática Interamericana”, estabelecido como tema permanente da Assembléia Geral.


6.
Encarregar o Conselho Permanente de, no âmbito dos compromissos e mandatos emanados da Carta da OEA, do Processo das Cúpulas das Américas e da Carta Democrática Interamericana:



a)
Continuar atendendo à análise dos principais desafios à governabilidade democrática, em particular àqueles relacionados com a o fortalecimento das instituições democráticas e à promoção do desenvolvimento econômico e social, e continuar trabalhando na definição do “Programa de governabilidade democrática nas Américas.”



b)
Continuar realizando no primeiro trimestre de cada ano uma sessão com a finalidade de examinar as atividades desenvolvidas pela Organização no ano calendário anterior para promover e fortalecer a democracia e determinar eventuais atividades adicionais.

c) Realizar uma sessão no mês de outubro sobre o fortalecimento dos partidos políticos como atores centrais da democracia, com o apoio da Secretaria-Geral por meio da Unidade para a Promoção da Democracia e com a presença de representantes do Foro Interamericano sobre Partidos Políticos.



d)
Realizar uma sessão no primeiro trimestre de 2005 sobre a subordinação constitucional de todas as instituições do Estado à autoridade civil legalmente constituída e o respeito ao Estado de Direito de todas as entidades e setores da sociedade, com o apoio da Secretaria-Geral por meio da UPD e com a presença de representantes dos meios acadêmicos, de partidos políticos e da sociedade civil.


7.
Reconhecer o trabalho da Unidade para a Promoção da Democracia como ponto focal no desenvolvimento da Agenda Interamericana em matéria de democracia, em especial na execução dos mandatos do Processo de Cúpulas, no apoio à divulgação da Carta Democrática e no cumprimento dos mandatos da Assembléia Geral, e, nesse sentido, solicitar à Secretaria-Geral que por meio desta Unidade:



a)
Coordene as atividades e os programas das diversas unidades e escritórios da Secretaria-Geral relacionados com a promoção da democracia, de acordo com os conteúdos da Carta Democrática Interamericana, a fim de melhorar a eficácia no cumprimento dos mandatos da Agenda Interamericana.


b)
Promover o desenvolvimento de ações que permitam aos governos e à sociedade civil um melhor conhecimento da Carta Democrática e da Agenda Interamericana para a promoção e defesa da democracia.


c)
Desenvolver, com as autoridades nacionais competentes dos Estados membros que o considerarem pertinente, estratégias para fortalecer a institucionalidade democrática, bem como os princípios, valores e práticas que a sustentam, enfocando os elementos essenciais e componentes fundamentais da Democracia Representativa.


d)
Continuar elaborando o inventário anual de atividades relacionadas com a promoção da democracia para consideração do Conselho Permanente e incluir sugestões específicas para melhorar o impacto dessas ações.


e)
Continuar o trabalho de intercâmbio de informações com o processo da Comunidade de Democracias e, em especial, no sentido de promover o conhecimento da Carta Democrática Interamericana como uma contribuição das Américas a essa Comunidade.


f)
Fortalecer a capacidade do Foro Interamericano sobre Partidos Políticos (FIAPP) como mecanismo central de coordenação dos esforços nesta matéria e propor as ações necessárias para levar a cabo a “Agenda Interamericana de Modernização e Reforma dos Sistemas de Partidos e dos Partidos Políticos,” bem como para prestar assistência técnica aos Estados membros que o solicitarem, para a formulação e proposta de reformas políticas que fortaleçam os sistemas de partidos, elevem a transparência no financiamento da política e melhorem a capacidade dos partidos de exercer suas funções tanto no governo como na oposição.


g)
Continuar seus esforços para promover o diálogo político como mecanismo para a prevenção e resolução de conflitos e como instrumento no fortalecimento da governabilidade democrática. Neste sentido, a realização na cidade de Lima, Peru, em março último, do fórum regional “Experiências Latino-Americanas sobre Diálogos e Concertação e o Desafio de Sua Institucionalização” constitui um valioso exemplo da cooperação entre um Estado membro e a Secretaria-Geral da OEA neste campo.


h)
Continuar seu apoio à cooperação interparlamentar, a favor da modernização e fortalecimento dos poderes legislativos em temas-chave da agenda interamericana e que, em particular, gere iniciativas que fortaleçam a capacidade parlamentar na luta contra a corrupção, bem como no combate à pobreza, à desigualdade e à exclusão social.


i)
Gerar iniciativas que sirvam para estudar e entender melhor o papel dos meios de comunicação na promoção e defesa da democracia.


j)
Levar em conta em suas atividades a contribuição que as tecnologias da informação e da comunicação podem fazer para o desenvolvimento de sociedades mais justas, abertas e democráticas.


k)
Apresentar relatórios semestrais sobre o progresso alcançado na execução de seu plano de trabalho.

l) 
Promover o exame da relação entre a governabilidade democrática e os processos de descentralização e fortalecimento dos níveis intermediários e locais mediante um seminário coordenado com as autoridades da Rede Interamericana para a Descentralização (RIAD) e com a participação de outras agências internacionais.


8.
Reconhecer o trabalho conjunto levado a cabo pela Unidade para a Promoção da Democracia e a Unidade de Desenvolvimento Social e Educação, tanto no fortalecimento da democracia por meio da educação como no esforço para vincular a agenda democrática com a promoção do desenvolvimento social.


9.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio de ambas as Unidades e outras, conforme o caso:



a)
Continue desenvolvendo atividades e programas que ajudem os Estados membros na implementação dos mandatos do Processo de Cúpulas das Américas, especialmente com base nos conteúdos da Declaração de Nuevo León sobre governabilidade democrática e desenvolvimento social.


b)
Continue apoiando o Conselho Permanente na definição do “Programa de Governabilidade Democrática nas Américas” e em seus esforços para identificar ações que contribuam para a melhoria da governança.


c)
Promova atividades que permitam vincular a agenda democrática com a promoção do desenvolvimento e convoque outras instituições com responsabilidades em matéria de desenvolvimento para que estudem a forma de avançar, em conjunto com o CIDI.


d)
Apresente ao Conselho Permanente um documento que sirva de base para a elaboração de um Programa Interamericano para a educação em valores democráticos para a paz e os direitos humanos, levando em consideração as recomendações da Sessão Extraordinária do Conselho Permanente sobre “Promoção da cultura democrática por meio da educação”, realizada em 12 e 13 de abril de 2004.


e)
Continue desenvolvendo programas de formação e capacitação destinados a promover os princípios, valores e práticas da cultura democrática com base nos artigos 26 e 27 da Carta Democrática Interamericana.

10.
Instar a todas as entidades do Sistema Interamericano, especialmente a Comissão Interamericana de Mulheres, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Secretaria-Geral, por meio da Unidade para a Promoção da Democracia e da Unidade de Desenvolvimento Social e Educação, entre outras, a que continuem trabalhando na eliminação dos obstáculos existentes para a participação plena da mulher nos processos democráticos, levando em conta as recomendações das sessões realizadas pelo Conselho Permanente sobre estas matérias.


11.
Instar os Estados membros e os Observadores Permanentes que continuem contribuindo para o Fundo para o Fortalecimento da Democracia, o Fundo de Paz:  Solução Pacífica de Controvérsias Territoriais e o Fundo Específico Permanente para financiar atividades relacionadas com Missões de Observação Eleitoral da OEA.


12.
Assegurar que as ações e programas propostos nesta resolução sejam executados de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


13.
Encarregar o Conselho Permanente de apresentar relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a execução desta resolução.
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